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MATERIA: Projeto de Lei n.g 4.53712022.
EMENTA: PODER EXECUTIVO.
PROGRAMA. DA PORTEIRA PRA DENTRO.
SERVIÇOS. MÁQUINÁRIO PÚBLICO.
IMOVEIS RURAIS PRIVADOS. RENLTNCIA.
RECEITA. ESTIMATIVA. IMPACTO.
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO.
AUSENCIA. LC 1OI/2001. ADCT.

lÔoÍSeÍv

Trata-se de solicitagão de parecer jurídico encaminhada pela Comissão de

Constituição. Justiça, Redação Final e Desenvolvimento Social a esta Assessoria Jurídica,

quanto ao Projeto de Lei n.e 4.537, de 2022, que "lnstitui o "Programa - Da Porteira pra

Dentro" no âmbito do Município de Jóia", de autoria do Poder Executivo.

Em anexo ao Projeto consta a justificativa e exposição de motivos.

É o breve relatório, passo a fundam€ntar e, ao final, opinar:

A iniciativa da proposiçâo encontra legitimidade, já que se trata de projeto de

autoriadoPrefeito,competenteparadisporSobreamatéria,deacordocomoart.30,I,da
Constituição Federal:

Art. 30. Compete aos MunicíPios:

l - legislar sobre 355un195 ds iÍl1g1s55e local:

O art. 61 da Carta Constitucional prevê ainda' por simetria' ser do Prefeito

Municipal a iniciativa privativa para propor Leis que disponham sobre a organização

administrativa, orçamentária e dos serviços públicos:

Art. 6 l A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer

-.,u'o ou CornitJaãã' êã"-" a()' Deputados' do 'senado Federal ou do

cong"sso Nacioriir' ""'pt"*ià"*" 
á" oepública' ao supremo Tribunal Federal'

aos Tribunais supãrioi-t'' uo p'o""uOor-beral da República e aos cidadãos' na

torma e nos casos previslos nesta Constituiçào -
§ l" Sâo de initiuiíu p'iuut*u ao Presidente da República as leis que:

Ljlo'guni'uç'o administrativa e judiciária' 
'matéfia 

tributária e orçamentária'

serviços públicos J fessoat da aaministração dos Territórios:

No mesmo sentido' a Lei Orgânica do Município prevê:
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Art. 5' Ao Município compete promover tudo quanto diga respeito ao seu
peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente,
dentre outras, as seguintes atribuições:
I - legislar sobre assunlos de interesse local;

tl
IX - dispor sobre organização. administração e execução dos serviços locais;

A iniciativa, assim, é válida. partindo do Chefe do Poder Executivo, como sendo

este agente revestido de legitimidade e competência para deflagar o processo de

constituição da presente norma, não apresentando qualquer vício de origem.

Insta consignar que a Lei Orgânica Municipal, em seu Título V, enfrenta o tema da

política agropecuária, abastecimento e do comércio. Acerca. especificadamente, da politica

agropecuária, assim estabelecendo seus aÍts. 78 e 791

Art. 78 Município estimulará toda a produção agropecuária e organizará o
abastecimento alimentar com a cooperação da União e do Estado, promovendo
assistência técnica e extensão rural, priorizando o atendimento aos pequenos e

médios produtores e às formas associativas.

Art. 79 No âmbito de sua competência, o Município definirá a politica agricola
em harmonia com o plano municipal de desenvolvimento, promovendo:
I - o desenvolvimelto dâ propriedade em todas as suas potencialidades, a

partir da vocação e da capacidade de uso do solo, levada em conta a proteção ao
meio ambiente;
ll - o fomento à produçáo agropecuária e de alimentos de subsistência e

sobreYivência;
ll[ - o incentivo à agroindústria;
IV - o jncentivo ao coopeÍativismo, ao sindicalismo e ao associativismo;
V - o estímulo à criação de centrais de compras para abastecimento de
microprodutores rurais e empresas de pequeno porte, com vistas à diminuição do
preço final das mercadorias e produtos na venda ao consumidor.
VI - o incentivo à ampliação e à conservação da rede de estradas vicinais, da
rede de cletrilieaçâo e telefonia rurai:.

Nota-se, portanto, que a Lei Orgânica prevê o estímulo do Município à produção

agropecuária, com a definição de políticas agrícolas para o desenvolvimento da propriedade

em todas as suas potencialidades, fomento à produção, incentivo à agroindústria e incentivo

à ampliação e à conservação da rede de estradas vicinais. Assim, tem-se que o Projeto de

Lei está em consonância com a Lei Maior do Município.

O Programa "Da Porteira pra Dentro" proposto pelo Executivo é, inequivocamente,

importante para o estímulo à produção agropecuária e ao fomento das atividades rurais, de

grande interesse dos produtores que serão beneficiados, como também paÍa estimular a

permanência e fixação do homem no campo, caracterizando-se como ações na redução do

índice do êxodo rural.

Vê-se que se trata de um programa em que caberá a cada parte o cumpÍimento de

suas obrigações, conlorme se extrai do texto da proposição, em que caberão ao beneficiario

do programa as obrigações descritas no art. 30. além de arcar com os custos das horas

máquinas que excederem os itens de isenção previstos no art. 5o, bem como deverá atender
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aos requisitos previstos no art. 6o para se beneficiar do programa. Já ao Município caberão

as obrigações dispostas no art. 4o.

Porém, é imperioso ressaltar que, em conformidade com o texto da proposição, não

consta a indicação da respectiva dotação orçamentária que custeará o programa,

devendo ser observada a legislação Íinanceira e orÇamentária para sua efetividade e

funcionamento, bem como os requisitos necessários para criação do programa.

Ademais, acerca da utilização de equipamentos e máquinas do Municipio para

serviços de particulares, atualmente, vige no Município a Lei no 1.327, de 23 de ianeiro de

2003 (anexa), qte "Estabelece Normas para a Cobrança de Serviços a Particulares com

Equipamentos e Máquinas do Municípkf' . Assim, já há norrna que autoriza a utilização dos

equipamentos e máquinas do Município para a prestação de serviços de melhoria das

condições de escoamento da produção, irrigação. drenagem, recuperação de iíreas,

açudagem, saneamento básico e saúde pública a particulares, mediânte pagamento de

preço público, cujo valor está regulamentado no Decreto n' 4.652 de 24 de abril de 2018

(anexo).

O preço público cobrado pelo Município, em conformidade com a Lei no

1.32712003, é uma taxa e, portanto, um tributo. A Constituição Federal estabelece os

tributos que podem ser instituídos, dentre eles as taxas:

AÍ. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão

instituir os seguintes tributos:
I - impostos;
II - taxas, em razão do exercício do poder de policia ou nela utilizacâo. efetir a

ou tensial servr ri blic e5 e tyet tad ao

contri huinte ou Dostos a sua disnos rcilol

ItI - contribuição de melhoria, decorrente de obras Públicas

No entanto, a proposição sob análise' prevê a isenção de horas máquinas às

propriedades de acordo com a área' estabelecendo maior isenção àquelas propriedades

com áreas menores e menor isenção às propriedades com áreas maiores' conforme infere-se

nos incisos do art. 5o'

Ocorre que a isenção prevista se caracteriza' inevitavelmente' como renúncia de

receita tributária. Como ditol o Projeto apresentado pelo Executivo não informa com

quais recursos será custeaáo' Ilao ttu' a estimativa de impacto orçamentário e

Iinanceiro e náo Íazt"fttêntiu se a renúnciâ teria sido considerada na estimativa de

receita da lei orçamentária'

Acerca da renúncia de receitas' a Lei Complementar n' 101 
I dispõe' no art' 14

Art. l4
u rl da

estinra d
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iniciar sua visência e nos dois sesuintes. atender ao disposto na lei de diretrizes
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa
de receita da lei orçamentária, na forma do an. 12, e de que não afetará as metas
de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentiíÍias;
l[ - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado
no copLtt, pot meio do aLrmento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1e A renúncia compreende anistia. remissão. subsídio. crédito presumido,
concessão de iseneão em caráter náo g€râ1. âlterâcão de âlíquotâ ou
modificação de base de cálculo que implique reducão discriminada de
tribulos ou contribuicõcs. e outros benefícios que corresDondam a

tamento diferenciirdo
§ 2e Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio de que trata
o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso It, o beneficio só
entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado
inciso.

§ 3q O disposto neste artigo não se aplica:
I - às altemções das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I, [I, IV e V do
art. 153 da Constituição, na forma do seu § l';
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos
custos de cobrança. (Crifo nosso).

Como vimos, o Município possui lei vigente que prevê a cobrança de taxâ para

os serviços executados pelo maquinário público a particulâres. Assim, a proposição que

prevê a isenção de tais taxas, até o limite de horas máquinas previsto no art. 50 da minuta,

recai em renúncia de receita tributária, nos termos da LC n' 101/2000, já que o

Município passará a receber o tributo em valor inferior ao previsto no orçamento.

Na Orientação Técnica IGAM n. 12.69612022, que segue anexa a este Parecer, resta

esclarecido que a viabilização do beneÍicio pretendido pelo Executivo somente será

possível se for demonstrado que a renúncia da receita será compensada ou se a mesma já

foi previamente considerada na proposta orçamentária'

Aestimativadoimpactoorçamentárioeíinanceiroérequisitolegal,porforçado
quedispõeoAtodasDisposiçÔesConstitucionaisTransitórias2eaLeideResponsabilidade

Fis.ul, puru os atos que criem despesas de caráter continuado e que flxem para o ente a

obrigação legal de execução por mais de dois anos' bem como para caso de renúncia de

receita.

O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias prevê' em seu art' 113:

Art. 113 A proposição legislâtiva que crie- ou. altere despesa obrigatória ou

renúncia de ;fi;:;";.;;;'acomp"nt'ad, da estimativâ do seu impacto

orçamentário e Íinanceiro (Grifo nosso)

Já a Lei Complementar no 10i ' de 04 de maio de 2000' assim dispõe:

An lT Consrdera-se obrigatória de caráler continuado a despesa conente

derivada de rtll"ítàia"" ítãtiiu'iu o' u'o adminisrrativo normativo que rrxem

2 Disponível em: httD:ii alra Ito ov.br 'cc ir il 0i'const iturc aO1 con \titu lcao. h!lrl#adct. Acesso em 24 de
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para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois
exercícios.

§ le Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o capíl deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. l6 e demonstrar a origem
dos recursos para seu custeio.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade no

5816. decidiu que, para a concessão de beneficios fiscais por qualquer dos entes federativos

deverá ser apresentada a estimativa de impacto orçamentário e financeiro:

EMCNTA: CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO. IMLINIDADE DE IGREJAS E
TEMPLOS DE QUALQUER CRENÇA. ICMS, TRIBUTAÇÃO TTVOINCTA.
GUERRA FISCAL. CONCESSÃO DE BENEFiCIO FISCAL E ANÁLISE DE
IMPACTO ORÇAMENTÁR]O. ART. I13 DO ADCT (REDAÇÃO DA EC
95,12016). EXTENSÃO A TODOS OS ENTES FEDERATMS.
INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A imunidade de templos não afasta a
incidência de tributos sobre operaçôes em que as entidades imunes figurem como
contribuintes de fato. Precedentes. 2. A norma estadual, ao pretender ampliar o
alcance da imunidade prevista na Constituição, veiculou beneficio fiscal em
matéria de ICMS, providência que, embora não viole o art. 155, § 2", XII, "g", da
CF - à Iuz do precedente da CORTE que afastou a caracleÍizaçáo de guerra fiscal
nessa hipótese (ADI 3421, Rel. Min. MARCO AURELIO, Tribunal Pleno,
julgado em 5i5i2010, DJ de 58/5/2010) , exige a apresentação da estimativa de

impacto orçamentário e tinanceiro no curso do processo legislatiYo para a sua

aprovação. 3. A Emenda Constitucional 9512016, por meio da nova redação do

art. I 13 do ADCT. estabeleceu reouisito adicional na a validade formal de

leis que criem desoesa ou concedam beneficios fiscais. requisitos esse aue.

DOr exDre§sar medida indisoensárel ra o equilíbrio da ativid e Íinanceira
do Estado. dirisi-se a os os nlvers erâtivos. 4. Medida cautelar

confirmada e Ação Diretajulgada procedente.
(ADI 5816, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado

àm 05/11.12019. PROCESSO ELETRONTCO DJe-257 DMLG 25-1t'2019

PUBLIC 26-ll-2019, grifo nosso).

No mesmo sentido

EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIRTITO

iiilãuianro E FINANCEIRo. LEI N' 1.2e3, DE 2e DE NovEMBRo DE

ióú. oo ESTADo DE RoRAÍMA. ISENÇÃo Do IMPosro soBRE A
-pitõi,úioÁoe 

DE vEicuLos AUroMoroRES (lPvA) PARA PESSoAS

pônrÁoones DE DoENÇAS GRAVES. ALEGAÇÀo DE oFENSA Aos

erirlcos 150, Il, DA coNsTtrulÇÀo FEDERAL, E I13 Do ATo DAS

ôiài,õsróoes cóNsrlructoNAls TRANSIToRIAS - ADCr' o ARTIGo

rT: OO, ADCT DIRIGE-SE A TODOS OS ENTES FEDERATIVOS'

ÀBNUNCIA DE RECEITA SEM ESTIMATIVA DE IMPACTO

ôãôÁúeNramo E FINANCEIRo DA !!l .IM^PUGNADA'
iNc'óNsrrrucroNALIDADE FoRMAL RECoNHECIDA AUSENCIA. DE

vióiÀÕaó Do ARnGo rso, rr, DA qll1A^yA-cfl cARAER

EXTRAiISCAL DA ISENÇÃO COMO CONCRETIZAÇÀO DA ICiJALDADE

MATERIAL, PRECEDENTES. AÇÀO DIRETA CONHECIDA E JTILGADA
piocpoeNrE. MoDULAÇÃo Dos EFElros DA DECISÃo. l A Lei no

I .2g3l2}l8 do Estado de Roraima gera renúncia de receita de forma a acarretat

impacto orçamentário A ausênc ia de Dré\'ia instrucão da DroDostâ lesislâtiYa

com a estimatiY â do imDacto financei e orcâmentário. nos termos do art,
ll3 do ADCT. aDlicável a todos os cntes federâtivo s. imDlicâ

previsão de incentivos fiscais para atenuar
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. 'Gma fut üdar«ztr,r"
srruaçóes caracleriTadoras de vulnerabilidades. como ocone com os ponadores dedoenças,graves, 

.não 
agride o principio ou ironomia triúrta.u. ir"iJo".*ounr"a,sem desbordar do principio da oroporc iona lidaiJ". pr.riráo lOrouiu 

". 
irnp"rroul.Precedenres. Ausência de inconiritucionali<lad. r,r";i.i.;. õ";,";inarivo, nâoobstante viciado na sua oriqem

u"n.n.,a,-io, iãp.i"",",,'l í!ii;,JiT:"fiJ,'::T::,j": #Jâ, :"*ã;inviabilizar o ressarcimenro dos valores. Modulaçào ao, 
"'f"itir-Jà 

à".irao pu.uproteger a conliança legírima que resuhou nu upll"rçao au t.i" f,.-J.i,u, u oou_reobjeti\ a. l. Açào direta coúecida e julgada ;;à;;,; 
npãià' 'o."tur* 

uinconstitucionalidade da Lei n. r zs:, ae zô a?nã";;ril;;0itil Estado deRoraima, conr efeitos ex nunc a contar da data da úfi.áüJi" 
",u 

Oojulgamento.

!1?t 60]4, Retator(a): ROSA WEBER, Trjbunat pteno, juJgad o em 2t/t2/2020,pRocEsso ELETRôNrco DJe_042 DTVULG os-oi-"2óãl--püilr_rc 08_03_2021, grifo nosso).

o rribunal de Justiça do Estado cro Rio Grande do Sul. em recentes julgados de
casos análogos, assim decidiu

Ementa: AÇAO DIRI,TA I)E INCoNSTIII]CIONALIDADE. MI]NICIPIo DE
PORI'O AT,E(JRE, Lt]I Mt]\ICIPAt- DE INICIA'TIVA DA CÂMARA DF,
VEREADOIiES QUE INS'U'I T]IU ISENCÃO DA TAXA RELATIVA AOSpERMrssloNÁRros Do lnaN§FõnTE--Fúãiõo INDTvTDUAL
DE ].ÁxI I- DI] AU-|ORIZAI.Á RIoS DTI VEICULoS Do TRANSPoRTE
ESCOI-AI{, AI]SÊI"\CIA DE I]S'f UI)O DD IMPACTO ORÇAMENTÁR]O E
FINANCT]-IRO. VIOI-AÇÀO DOS PRINCIPIOS DA LEGALIDADE. DA
l\,ÍO1 IVAÇÀO Ft l)^ RAZOABIL-tD^D[. O Supremo TriLrunal Federa]
expressou conrpleensiio no sentiilo cle quc: ''a Col'tstiruição cle 1988 admite a
iniciativa Pa[larrcntar na instauração do processo legislativo em lcnra de direito
tributirrio. Â iniciatila reserrada por consÍituir nratéria de direito estrito não se
presurne e nern comporta interpretaçào alnpliativa. na medida em que, por
implicar lilritaçâo ao poder de instautação do processo legislativo. deve
neccssarianrcnlr' detivar dc norma constilucional explícita e inequivoca".
Todavia. cssc rlrcsmo sodalíÇio. cm tc:na de conccssão dc benefício flscal. fimrou
c-nl!-ndir'r)(]rro no senlido clc que: 'a Entcnda Constitucional 95'/2016. po[ nreio da
nola rcdaçào d() art. ll3 do ADC'l . csttbclcccu requisito adicional para a
validade lirtrrral de lcis quc cricrn ilcslrcsas ou conccdanr benc[ícios tlscais.
requisitos csses que. por c\prcssar urcdida indispcnsavel para o cquilíbrio da
atividade Ílnarccira do Estado. dirige-sc a todos os niveis Íêdemtivos" (ADl n.

5.816, RO. rel. Min. Alexandre de Molais). Na cspécie, a Câmara de
Vereadorcs ao pronrulgar a Lei Municipal n. lZ.7l9l2D20, que suspcndeu a

cobra[ça de taxas inrpostas a permissionários do transporte público
iudividual por 1á\i c de autorizatários de rcículos de trânsporte escolar, sem
qualquer esliorati\ ir do seu impacto orçamentário e financeiro, o que
reconhece nàs inÍbrrnaçõcs prcstadas a esse juízo, lulnerou expressamente
disposiçâo rontida no art. ll3 do ADCT: "a proposição legislativa que crie
oo àltere despesa obrigatória ou renúncia de receita de\erá ser
acompanhâda dâ estimâtiva do seu impacto orçamentário e Íinanceiro", Por
outlo lado, a niio obediência à igual disposição contidâ ro art. l,l da Lei de
Responsabilidade Fiscal (a concessão de beneÍício de llatureza tributária da
qual decorra Ienúncia de receita dclerá estar aconrpanhada de estimatiya
do irn pacto or'ça mentário-financeiro), coloca cm risco o equilíbrio e tre
reccil:rs e despesas. inlDlican(lo viollrç:io do prircípio da lcgali4adL da
razoabilid de c da nr()tiYacâo que deve tlortea r o ato dos l'odercs do Estado e

do N'lunicipio. na lirrnrll tlo art. l9 da C'oDstituição Estadual. ELtçndilIlcnto
paciticado no âmbitÇ
'I'ribLrnal. Ação diretâ de inconst itu cionâ lidade j ulgada

dcsle
procedente.
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tlnânimc.(l)irctadc lnconstinrcionalidadc. N" 7008-1677{16. Tribunal
lribunal dc.lustiça clo RS. Rclator: NIalco Aurélio Ilrinz..lulgaclo cnr
10? l. urilô nosso).

Pleno,

t2-0i-

EMCNTA:PROCESSUAI- CIVIt,. REPRESEN'IAÇÃO PROCESSUAL.
tRRtiC tJLA RIDADE. SUPRIMENI O. Constatada irregularidade no tocante à

represerltação processual do proponente. devidamente suprida, mediante ajuntada
do corrcspondente instruruento de mandato conr poderes especÍÍicos, resta
aterdido o pressuposto de rcgularidade forrnal. CONSTI'IUCIONAL. LEI N"
3.095/2020. DO MUNrCrplo Dr._ ROQLIE CONZALES. INICIATTVA
I,EGISI,ATIVA, CONCI]SSÀO DIl ISENÇÀO FISCAI-- AUSÊNCIA DE
DEMONSl RAÇÂO
DO IMPACTO FINANCIIIRO. INCONSTITUCIONALIDADE. Indispensável
que a conccssào ou anrpliação de beneficio ou incenlivo tiscal, no caso da Lei

l'7.022.020. a isencâo da cobrança de taxas eMunicipal n" 3.095, de

emolu rnentos a0 M icroempreend edor lndilidual (MEl). esteia acomDanhada
dr eslimati\ a do irnDacaoore a men tá rio-fina nceiro, o que os autos não
denloIlst ranr. verificando-se. ao reve rcnúnciir a rcceita .§ nr orrc nreyistae

alsurna rnedida con) Dens.l tó riâ. â e\idetlciar atrito co rnod sDosto nos artigos
19. l19. t. ll e Ill e § 3". e 152. todos da Constitui (âo Estaduâl .berl como no
que diz os DrincíDios da lesalidade e. modo especial, da
razoxbilidade. 

^
ÇÁO DIIi''TA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGA

DA PItOCEDENTE.(Direta de lnconslituc ionalidade, 70083920819,
l'r'ibu[al Pleno,.lribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da

Rosa. Julgado em: l7-07-2020, gritb nosso).

Tem-se, assim, que a minuta de lei apresentada pelo Poder Executivo, embora

tendo sido iniciada pelo Agente competente e a iniciativa possua legitimidade, ao não

indicar a respectiva dotação orçamentária a custear tal despesa e não anexando a

demonstraçâo do impacto orçamentário e financeiro. olende os dispositivos legais

citados anteriormente. Assim, observada a incompletude do processo legislativo da presente

proposição, imperioso reconhecer sua inconstitucionalidade formal'

Frente ao exposto, recomenda-se que a Comissão solicitante dilieencle ao Executivo

ue se untada a res ctiva dot ào arnen a cust a des matlva
3

do im acto o entário e financeiro e inlorTne se a renúncia teri

estimativa de receita da lei o ant e1.)tária. Alerta-se ueaa rova

semoe tudo do im acto o amentário e Íinancelro oderá

reconhecimento da lnconstitucionalida de da Lei.

sido nsiderada na

odo resen Pro eto

carretar

Jóia/RS, 24 de jttttho de 2022

Pelo exposto, pelas razões supÍamencionadas' opina-se desfavoravelmente ao

Projeto de Lei n' 4.53712022, cabendo aos Edis a análise do mérito'

e ll'e
tricula no. I l2-0l1lca-m

E o parecer

Assessora
OAB/RS n". 56.668

a

,7



22t0612022 13 49 Lê OrdináÍra 1327 2003 dê Jóiê RS

@ Leis
\t/

www.LeisMunicipais.com.br

versão consolidada, com alteraÇões até o dia 24/O4/20a8

LEI N9 1327, DE 23 DE JANEIRO DE 2OO3

ESTABELECE NORMAS PARA A COBRANçA DE SERVIçOS A PARTICULARES
coM EeutpAMENros r ruÁeutrues oo ruur'ltcÍpto.

VILMAR AQUILINO HERNANDEZ, Prefeito Municipal de Jóia, EÍado do Rio Grande do SuJ, FAÇO SABER, em cumprimento ao

disposto no artigo 41, lnciso lV da !g-Qrgê!&f Municipat, que a Câmara Municipât de Vereadores aprovou e eu sanciono e

píomulgo a seguinte Lei:

A Admininração Municipâ1, visando ao bem-estar de população e âo progresso do Município e objetivando incenüvo a

construÇões particulâres, aumento de produtividade nas propriedâdes rurais, melhoíia das condições de escoamento de produção,

iÍi8ação e drenagem para recuperação de áreas, açudagem, saneamento básico e saúde pública, fica autorizada a prestâr serviços

aos municipes com equipãmentos e rnaquinários do Municipio mediante pagamento de preço público,

I os serviços serão píeÍados somente qlando os equipamentos e maqlinários estiverem sem ocupação nos sêrviços

próprios do Município ou, a critério do Prefeito, fora do horáíio de funclonamento das repartições municipais;

ll - atendimento aos interessados de acordo com a ordem dâ inscíição e requerimento, ou de acordo com a região por

questão de economia (deslocamento);

Os serviços de que trata o art- 1e seíão íealizados, exclusivamente, por servidores municipais habilitados, e obedecerão às

seguinlet normas;

ttt 'despâcho ãutoÍizado do Prefeito ou do agente a quem for deLegada essa atribuição;

V não ter o inteíessado, débito perante a Fazenda Municipal;

O inteÍessado na prestação de seíviços de que trata eía Lei formalizâÍá requeíimento confoÍme inciso ll do art.29,

especlficando e qualificando, por estrmahva, os serviços pretendidos,

Os serviços de que trâta esta Lei também poderão consistrr na abertuÍa de Íossas sépticas de residência da zona íural ou

lV - recolhimento antecipado, pelo rnteressado, na ÍesouÍarla do Município, do valor corÍespondente ao serviço a ser

reàlizado, observando o mÍnlmo de 01 (uma) hora de serviço ou de 02 (dois) qullômetros rodadosi

suburbana, quando obedecer às flormas do Regulamento da Saúde Pública aprovado pelo Decreto Estadual ne 23'4:m. de 24_10_

74, em especialdo seu an, 107.

Empreendimentos, assiÍência Técnicr e Extensão Sural - EMATER, e obter pêreceí fâvorável da Secretaria de Agricultura do

Município (ou do Conselho Municlpal de agropecuária).

Projetos dê irrigação, drenagem ou açuda8em, deveÍão seÍ previamente, aprovados pela Associação Riograndense de

httpsJ/leismunicapais com.br/a 1/rs4/loia/ei-ordin atiaDAO3l132l1327llei'o'dinâriâ-n 1327_2')Ô3 áê
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O Poder Executivo fixará, por Decreto, o p.eço dos sêÍviços a serem prestados, inclusive do quilômetro rodado, se for o

caso, de modo a cobrir os custos de combustivel, manutenção e conservação dos Íespectivos equipamentos e máquinâs, bem

como do opeÍadot compreendendo vencimentos, vantagens pessoais e encarSos previdenciáíios. (Regulamentado pelos Decretos

ne 3gl2oo9 e ne !9542A181

§ 1-o Os preços serão reêjustados mensalmente com base na URM (Unidade de Referência Municipal Lei Municipal ne

105v01).

Munrcípio

Parágrâfo único, O Poder Executivo instituirá os necessários controlês para cumprimento do dispoío nesta Lei

5erá dispensado o pagamento dos serviços prestâdos quando abrangidos por projetos e programas especiais constaôtes de

Lei de iniciatrvas industriâi5, agro-industriaiS ou de outra espécie

§ 29 O transporte do equipamento correrá à conta do interessado

Nenhum pa8amento seíá devido pelos tomadores dos serviços aos operadores dos equipamentos e máquinas do

Os anefutos de cimento tãmbém serão íegidos poÍ esta Lei, e fixados valores 05 quais deverão cobÍir os custos da

produção (postes de concreto, tubos, lejotas e meio-fio)

GABINETE DO PREFE TO MUNICIPAL DE ]ÓIA ENT 23 dE JANEiÍO dE 2OO3'

VILIíAR AQUILINO HERNANDEZ

PrêÍeito MuniciPal

Em 23 de Janeiío de 2003'

ÁLVARO LUIZ QUADROS VIANA

Secretário Municipal de Administração

Noto: Este texto não substítui o oíiginol publicodo no O|ário OÍíciol-

Dofi de lnserçõo no Sistemo LeisMunicipois: 37/08/2078

hRps:/cr§muniçiPo!É@Nb/a{'ê4ljarre'|ordtô'diôâriâ^'13272oo3-êstâbêlêe_normes-pâra_a_cobíânca4e-seúCos-e

z2

l;lflEsta Lei entrará em vigoí em 1e de laneiro de 2003
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DECRETO N9 4652, DE 24 DE ABRIL DE 2018

Regulamenta o Art. 6s da lei Municipal ne 1.327,23 de janeiro de 2003q-ue esta.belece preços públicos dos serviços rIãiãados i pá.ti.rf 
"r"r, 

p"foMunicípio.

o PreÍeito de Jóiã, Estâdo do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legeis, em cumprimento âo disposto no Art. 41, lnc. vr
da lqi.!0!8â!!ra Municipar e de conformidade com a [ei rúunicipêl ne 1.327. de 23 de janeiro de 2003, DEcRETA:

Ficam estabelecidos 05 preços dos serviços executados pelo maquinário público em uRM (unidade de Referência

Municipal) por hora máquina, conforme Art. 6 da Lei Municipal na 1.327, de 23 de janeiro de 2003, como seguel

| üaquinário púbtico I va'lor em uRM I

l=-r.=========-.:======.=__t======E___:=========._:======l
lEscavadei rà Hidráulica I 621

l0 t

Írator carreqador l0

Retroescavadei .a l0

l0l

carqa de rerra cãniflhão (por carqa) 10

vadal/ capaci dade de 1m2 I 30 ( Do. dia d€ !so) I

I 3a (por diâ de uso) I

lcarreta a9rí col a basculante L 30 (Dor dia de uso) I

| 45 (por dia de uso) |

30 (oor dia de uso) I

lEnfardadej ra de Feno 01

I 30 (Dor dia dê uso) I

05 (por dia de uso)

Fica revogado o Decreto Executivo ne 4.478, de 29 de março de 2017

Gâbinete do Preíeito Municipal de.Jóia. Em 24 de abril de 2018

ADRIANO MARANGON OE LIMA

Prêfeito de JóialRs

Em 24 de abri de 2018

JosÉ cARLos oE SALLES MAcHADO

Coordenàdor dàs Secretarias Municipais de Administrâção e Finânças

httpsr/leismunicipais.com.br/a1lrs/j/joia/decreto/2o18/465i4652/decreto-n4652-2018-regulamenta-o-art-6-da-lei-municipal-n-1327-23{e-janeiro- 1t2

------l

t-------------l

I

liãil Ert" Decreto Executrvo entra em vigor na data de sua publicação.
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Noto: Este texto nõo substituio original publicodo no Diório OÍiciol.
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